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PARECER ÚNICO SUPRAM ASF PROTOCOLO Nº 638834 /2009 
Indexado ao(s) Processo(s)  
Licenciamento Ambiental Nº 03012/2005/001/2006 LOC DEFERIMENTO 

Outorga Nº 6056/2008  
               Nº 006536/2008 

Uso insignificante        
Aproveitamento de 
potencial hidrelétrico 

Cadastro Efetivado   
Outorga Deferida  

APEF Nº      /                      

Reserva legal Nº      /         

 
Empreendimento: CIA ELETROQUÍMICA JARAGUÁ – PCH POUSO ALEGRE 
CNPJ: 61.215.364/0002-64 Município: Formiga 
 
Unidade de Conservação: Não 
Bacia Hidrográfica: Rio Grande Sub Bacia: Rio Pouso Alegre  
 
Atividades objeto do licenciamento: 
Código DN 74/04 Descrição Classe 

E-02-01-1 Barragem de Geração de Energia Hidrelétrica 3 
 
Medidas mitigadoras: X NÃO   Medidas compensatórias: X SIM 
Condicionantes: X SIM Automonitoramento:  X SIM  
 
Responsável Técnico pelo empreendimento: 
 

Registro de classe 
 

Responsável Técnico pelos Estudos Técnicos Apresentados  
ENGESER – Engenharia Serviços e Representações Ltda – José 
Moacir Nascimento Pinto 

CREA/MG  
18.167/D 

 
 
Processos no Sistema Integrado de Informações Ambientais - SIAM SITUAÇÃO  
  
 
Relatório de vistoria/auto de fiscalização: ASF nº 24/2008  DATA:11/02/2008  
  
 
Data: 03/11/2009 

Equipe Interdisciplinar: Registro de classe Assinatura 

Roberto Vilela Nogueira MASP 1.147.633-0  

Aline Faria Souza Trindade MASP 1.155.076-1  

Sonia Soares Siqueira Rocha Godinho MASP 1.020.783-5 
OAB/MG 66.288  
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1. INTRODUÇÃO 

 
Este parecer visa subsidiar o COPAM no julgamento do requerimento de Licença 

de Operação Corretiva do empreendimento Cia. Eletroquímica Jaraguá – PCH Pouso 
Alegre, instalada no zoneamento rural do município Formiga / MG. O empreendimento 
encontra-se  instalado desde 1929, nesta época de propriedade da Prefeitura municipal de 
Formiga. 

 
 A atividade principal do empreendimento consiste em barramento para geração de 

energia - Hidrelétrica.     De acordo com a DN 74/2004, o empreendimento possui código 
E-02-01-1, potencial poluidor/degradador grande e porte pequeno, uma vez que tem 
potência instalada de 0,44 MW, o que torna o empreendimento classe 3. 

  A equipe técnica da SUPRAM-ASF fiscalizou o empreendimento em 11/02/2008 
conforme Relatório de Vistoria Nº ASF 24/2008. Foi constatado que o local onde o 
empreendimento está instalado é zona rural do município de Formiga, em Área de 
Preservação Permanente – APP do rio Pouso Alegre, considerada ocupação antrópica 
consolidada. 

 
 A equipe técnica analisou os estudos apresentados, sendo os mesmos 

considerados insuficientes para subsidiar a análise interdisciplinar do processo, motivo 
pelo qual foram solicitadas informações complementares, segundo o ofício: OF. SUPRAM-
ASF/DT Nº 164/2008. Em 14/04/2008, foram protocoladas nesta SUPRAM as informações 
complementares . Nos documentos apresentados, protocolo nº. 041912/2008, o 
empreendedor enviou parte das informações solicitadas a contento, tais como projeto que 
deverá ser utilizado para tratamento dos efluentes sanitários gerados na área de influencia 
direta do empreendimento e comprovação de averbação da Reserva Legal. Deste modo, 
houve a necessidade de enviar novo ofício: OF. SUPRAM-ASF/DT Nº 449/2008. com as 
seguintes solicitações abaixo relacionadas: 

 
1 – Apresentar regularização do uso da água para aproveitamento de potencial 
hidrelétrico    (código de uso 20). 
 
2 – Apresentar regularização do uso da água para captação em poço manual (código de 
uso 9) 

 
3 – Apresentar projeto executivo de bacia de contenção nas áreas utilizadas para fixação 
dos transformadores. 
 
4 – Apresentar projeto executivo de local para armazenamento de óleo e graxa no 
empreendimento. 
 
5 – Apresentar proposta ambientalmente correta de disposição ou destinação dos 
transformadores antigos evidenciados em vistoria. 
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6 - Apresentar proposta de disposição ambientalmente correta de resíduos sólidos 
retidos no sistema de gradeamento do canal. 
 
7 – Apresentar a via original da declaração da Prefeitura. 
 
8 – Apresentar autorização da ANNEL, conforme determinado na resolução ANEEL nº 
395/1988. 

 
  O empreendedor recebeu o ofício em 15/07/2008 conforme AR anexado ao 
processo. Em 11/09/2008, foram protocoladas nesta SUPRAM as informações 
complementares adicionais, conforme protocolo nº R115786/2008, consideradas 
satisfatórias. 
 

  Foram apresentados os números dos processos formalizados para atendimento aos 
itens 1 e 2. De acordo com Inciso IV, parágrafo § 1º e 2º do Art. 18, da Lei Estadual 
13.199/99, são sujeitos à outorga pelo poder público, os aproveitamentos de potenciais 
hidrelétricos. Captações consideradas insignificantes necessitam de cadastro. A outorga de 
Barramento para aproveitamento de potencial hidrelétrico (código de uso 20) foi um dos 
itens apresentados, sendo a sua análise concluída em 30/10/2009.  
 

Foram apresentadas fotos contendo a execução de bacia de contenção ligada a uma 
caixa azul de fibra que, conforme informado, é capaz de armazenar o volume do óleo 
isolante contido no transformador. Para a resposta ao item 4, foram enviadas fotos contendo 
bombonas plásticas depositadas no interior de tambores de aço partidos ao meio. Estes 
recipientes estão identificados com os dizeres óleo lubrificante novo e óleo lubrificante 
usado. Também são utilizadas bombonas plásticas para armazenamento de estopas usadas 
para limpeza de material contaminado por óleo e graxa. Foi apresentada cópia do contrato 
com a empresa PROLUMINAS LUBRIFICANTES LTDA que fará a reciclagem e ou rerefino 
do resíduo classe 1.  O item 5 foi respondido com a apresentação de uma nota fiscal emitida 
pela Cia Eletroquímica Jaraguá comprovando a destinação das carcaças dos 
transformadores à empresa Minas Volt Ind. e Com. de Transformadores Ltda, localizada   à  
Rua Assembléia dos Ancides nº 795 – Trevo – Campo Belo – MG. No item 6, foi 
caracterizado e quantificado o resíduo retido no gradeamento da Câmara de carga. Este 
item será comentado no   item relativo a Resíduos sólidos gerados no empreendimento. Os 
itens 7 e 8 foram solicitados para atendimento à análise jurídica, sendo apresentados a 
contento. 

 
 Os estudos ambientais protocolados, RCA/PCA – Relatório e Plano de Controle 

Ambiental foram elaborados pela ENGESER Engenharia Serviços e Representações, 
sendo os responsáveis técnicos: José Moacir Nascimento Pinto, com a devida Anotação 
de Responsabilidade Técnica, conforme demonstrado na folha. 51 do corrente processo. 
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2. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL  

 

2.1. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 A instalação do empreendimento data de 1929, na ocasião tendo como proprietária 
a Prefeitura Municipal de Formiga. O processo de compra e venda ficou gravado em 
cartório no dia 02/07/1972, conforme escritura pública anexa ao processo. A energia 
gerada no empreendimento é utilizada  para o fornecimento de energia elétrica da unidade 
industrial da empresa, Cia Eletroquímica Jaraguá. Sua construção estabeleceu como uma 
das soluções apontadas no processo de rees truturação do setor energético brasileiro para 
a descentralização da geração de energia. Solução de extrema importância que passou a 
ser desempenhada pelas pequenas centrais hidrelétricas, pois se trata de aproveitamento 
hidroelétrico de pequeno porte.  

 
 Localizada na zona rural do município de Formiga, a 194 km de Belo Horizonte, no 
rio Pouso  Alegre. A coordenada geográfica da PCH Pouso Alegre é Lat 20º 34’ 10” S e 
Long 45º 23’ 18’’ W. O empreendimento está instalado em terreno rural com área total de 
12,00 ha, servindo-se das duas margens do rio, no local denominado Cachoeira dos 
Nunes.  Apresenta área construída de 453,57 m2, distribuídos em casa de máquinas, 5 
residências  e um almoxarifado anexo à casa de máquinas. 

 
 De acordo com as informações a PCH Usina Pouso Alegre é uma barragem de 

geração de energia a fio d’água. Esta informação procede, pois, conforme verificado em 
vistoria e informado neste mesmo relatório, a PCH funciona semanalmente 24 horas por 
dia. As características da PCH são: 

 
2.2 OBRAS CIVIS 

BARRAMENTO 
   O barramento foi construído em concreto submersível, com aproximadamente 55,0 

m de comprimento e 1,50 m de altura.  
 
         O coroamento da barragem será na elevação 808,0. A altura máxima da barragem 
na calha do rio é de 1,50 m e possui uma área  de inundação desprezível, excedendo 
pouco mais da calha original do curso dágua.  

   

VERTEDOURO 
         A barragem é do tipo vertente, apresentando um vertedouro de soleira livre com 
perfil tipo Creager, cuja largura é de 55,0 m. 

TOMADA D’ÁGUA E CANAL DE ADUÇÃO 
A tomada d’água foi construída em concreto estrutural submersível e comportas 

construídas em chapas de aço e madeira. Funciona por gravidade, sendo acoplada á 
barragem em sua margem direita, sendo seus comando de operação manual. 
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O canal de adução que ligará a tomada d’água do reservatório até a câmara de 
Força foi construído em rocha maciça, apresentando uma seção retangular com as 
seguintes características: 125 m de comprimento, sendo sua área de secção 3,23 m2.  

CASA DE MÁQUINAS  
A casa de força foi instalada a 183,0 m do barramento, e abriga 2 turbinas e 2 

geradores. De acordo com o relatório técnico, as duas turbinas da PCH Pouso Alegre são 
do tipo Francis Spiral, com eixo horizontal e os geradores acoplados às suas respectivas 
turbinas tem potência nominal 0,22 MW. 

REGRA DE OPERAÇÃO 

 
Quadro 1 - Geração média mensal esperada (MW/méd) 

 
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 
0,3080,308 0,308 0,3080 0,3080,308 0,308 0,308 0,3080,308 0,308 0,308

 

TRECHO DE VAZÃO REDU ZIDA 

 
  O trecho de vazão reduzida compreende a distância do Barramento no alto da 
cachoeira dos Nunes e o canal de fuga, sendo de pequena extensão. Foi estabelecida a 
passagem de no mínimo 70% da Q7/10 para jusante da barragem, para permitir o fluxo 
perene de água, mesmo com as turbinas em funcionamento. A vazão residual, no trecho 
de vazão reduzida, deverá ser suficiente para garantir a manutenção dos ecossistemas no 
período de estiagem e a qualidade da água, e será garantida pelo vertedouro nas 
seguintes condições : 

• Vazão Q7/10: 0,6462 m³/s  
• Descarga Residual mínima: 0,45234 m3/s 
• Q = C*L*(H)3/2; 

CÂMARA DE CARGA 
A câmara de carga localizada no final do canal de adução. É do tipo Bárbara, 

própria para acoplamento a um conduto forçado com as seguintes características: 
estrutura em concreto contendo antes da tubulação forçada encontra-se instalada uma 
grade e uma comporta desarenadora de fundo tipo deslizante. Nessa estrutura prevê-se, 
rotineiramente, uma descarga de fundo por onde o material depositado deverá ser 
expurgado. Como a operação desse dispositivo não promove uma limpeza total, como tem 
demonstrado a prática, recomenda-se que os sedimentos que não forem atraídos pela 
descarga de fundo deverão ser removidos manualmente, ou por outro processo mecânico, 
durante a(s) parada(s) programada(s) para manutenção da(s) turbina(s). 

CONDUTO FORÇADO 

 
O conduto forçado terá início na câmara de carga e neste ponto terá um diâmetro 

de 1.230 mm e um comprimento aproximado de 23,0 m. Nas proximidades da casa de 
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força, a tubulação única é dividida em duas outras por meio de uma bifurcação em “Y” que 
se localiza a cerca de 15,0 m da linha de centro das unidades da casa de força. Cada sub-
conduto foi feito em tubo metálico com diâmetro de entrada de 1.230 mm, diâmetro de 
saída de 800 mm e comprimento total de 12,0 m entre a saída e a bifurcação e a entrada 
das válvulas borboleta. 

CANAL DE FUGA  
O canal de fuga da PCH em questão tem aproximadamente 10,0 m de 

comprimento e o retorno da água ao Rio Pouso Alegre é feito em leito de pedra natural. 
 

DIMENSIONAMENTO DO V ERTEDOURO DE EMERGÊNCIA 

 
Para o cálculo da vazão de cheia foi utilizado o método racional.  

 
Q = 0,275 . C . I . A 
 
C – 0,10 áreas rurais, matas etc 
I   – Intensidade média de chuvas (Plúvio 2.1).  
A  – Área de drenagem – 229 km2 
 

Conforme avaliado através do sistema de informações geográficas do SIAM, a área 
de drenagem calculada é inferior à  área de drenagem utilizada para o dimensionamento 
do vertedouro, levando a tendência de estimar o cálculo com folga. 
A intensidade média de chuva foi calculada pela equação abaixo, com os parâmetros 
disponibilizados pelo programa PLÚVIO 2.1 para as coordenadas do barramento.  
                 I = K.Ta  
                     (tc + b)                                                                                           
        

O Tempo de concentração foi calculado pela  equação proposta por Kirpich. Esta  é 
adequada para bacias pequenas. Conforme comentário em literatura especializada, este 
método utilizado para bacias maiores, com comprimento do talvegue superiores a 10 km, a 
equação parece superestimar o valor do tempo de concentração.  
 Considerando o vertedouro já existente, que apresenta as dimensões 1,80 m e 40 m, foi 
verificada a compatibilidade de suportar a vazão máxima de cheia para período de retorno 
de 100 anos, onde se pode constatar a capacidade de vazão superior à um tempo de 
retorno de 100 anos. 
 

Foi informado o procedimento de descarga de fundo do reservatório, usado nas 
paradas da usina com a finalidade de retirada de areia e sedimentos. Para os fins desta 
outorga, tal procedimento denominado descarga de fundo serve para manter a vazão 
residual no trecho de vazão reduzida, possibilitando a manutenção do aporte de água 
neste trecho a fim de assegurar a manutenção e conservação da biota, sendo determinada 
em condicionantes da outorga e reforçada nas condicionantes do processo de 
licenciamento a manutenção desta vazão no mínimo de 70% da  Q 7,10 , ou seja, 0,45234 
m3/s. 
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2.3 PROCESSO INDUSTRIAL  
 

 A água vinda da comporta, através do conduto, chega às turbinas e as fazem girar 
até atingirem 900 rpm. As turbinas  têm as seguintes especificações: 

 
Quadro 2 – Características das turbinas e Geradores 
 

UNIDADE 
TURBINAS GERADORES 

INÍCIO DE 
OPERAÇÃO  TIPO POTÊNCIA 

(kW) 
TENSÃO 

(kV) 
POTÊNCIA 

(kVA) F.P RPM 

01 Francis  340 2,2 220 0,80 900 1927 
01 Francis  340 2,2 220 0,80 900 1927 
 
 O gerador é provido de bobinas com capacidade de 220 kVA gerando energia 

elétrica alternada de 2,2 kVA que alimenta o transformador. O transformador possui 
capacidade de 440 kVA, sendo constituído de núcleo e bobinas imersos em óleo dielétrico, 
que recebem uma corrente elétrica de 2,2 kV e elevam a 13,8 kV.  

 
 Todos os instrumentos são ligados a um painel de controle, com a função de 

controlar todo o funcionamento da geração de energia,  conectando-se ao sistema de 
transmissão por meio de linha de transmissão em 13,8 kV, de circuito simples, sendo 
direcionado ao local de consumo (Cia Eletroquímica Jaraguá) próximo ao local de geração. 
O painel tem como função, através de instrumentos, indicar e controlar todo o 
funcionamento da geração de energia do gerador.  

 
 Os transformadores estão instalados na parte interna da casa de força, em local 

fechado por grade,  coberto, com piso impermeável e dotado de bacia de contenção. 
 
 A água que passa pelas turbinas deriva para um canal de fuga de 

aproximadamente 10 m até chegar ao rio Pouso Alegre. O canal é de concreto, protegido 
por pedras, com seus taludes recobertos por vegetação do tipo gramínea, sem evidências 
de erosão. 

 
2.4. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 No empreendimento há uso de água no processo produtivo, sendo este 
considerado não consuntivo, ou seja, não há consumo de água para a geração de energia. 
Porém faz-se necessário a manutenção da vazão residual, no trecho de vazão reduzida, à 
jusante do barramento, no valor de 70% da Q7,10.  
 

A PCH possui cadastro de uso insignificante nº 006056/2008 que autoriza a 
captação da vazão de 1 m3/hora de águas subterrâneas, durante 6:00 horas por dia, para 
fins de consumo humano. São abastecidas 5 casas de operários e ou moradores na área 
da PCH.  
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2.5. RESERVA LEGAL  
 
       Foi apresentada Certidão de registros de Imóveis, matrícula nº 46774, contendo a 
averbação de Reserva Legal. 
 
        Em fiscalização foi observada a cobertura do solo por espécies de gramíneas 
nativas, árvores e arbustos em disposição adensada , caracterizando estágio avançado de 
regeneração natural. A área é composta por um único talhão e abriga as Reservas Legais 
de mais duas mátrículas. 
 

A área está isolada por meio de cercamento, impedindo o acesso de animais e 
veículos automotores, permitindo assim que se cumpra o objetivo de manutenção da flora 
e fauna do local.  
 
2.6. AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO FLORESTAL 
 
  No empreendimento em análise, não será necessária a supressão de vegetação, 
dispensando desta forma a supracitada autorização. 
 
2.7. INTERVENÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
 

O empreendimento em análise, está localizado em Área de Preservação 
Permanente, portanto o empreendimento encontra-se instalado neste local desde 1929, 
caracterizando intervenção consolidada em APP. As 4 casas de moradores e ou 
trabalhadores na Usina Pouso alegre encontra-se fora do perímetro de Preservação 
Permanente. Foi observada a ausência de vegetação nativa nas faixas de APP localizadas 
às margens do Rio Pouso Alegre, dentro dos limites da propriedade em que encontra-se 
instalada, devendo ser apresentado como condicionante da licença, um plano de 
recuperação para estas áreas contendo cronograma de execução com início e fim de 
instalação no período de vigência da Licença. 
 
2.8. IMPACTOS IDENTIFICADOS 
 

Os principais impactos ambientais decorrentes da atividade do empreendimento 
são: 
 
• Emissão de efluentes líquidos sanitários; 
• Geração de resíduos sólidos e 
• Geração de Ruídos. 
• Transformação ambiente lótico em lêntico 
• Alteração da qualidade físico-química da água, do solo ou do ar 
• Interferência em paisagens notáveis 
 
 
• Resíduos Sólidos: Neste processo há a geração de resíduos sólidos domésticos, 
provenientes das casas habitadas no empreendimento, resíduos sólidos contaminados 
com óleo e graxa e provenientes do processo de geração de energia, e resíduos sólidos 
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orgânicos e inorgânicos caracterizados por  material retido nas grades do sistema utilizado 
para encaminhar o recurso hídrico ao conduto forçado, bem como sedimentos retidos no 
canal de adução. 
 
• Ruídos: São provenientes da operação dos equipamentos utilizados no processo de 
geração de energia. 
 
• Efluentes líquidos sanitários: são provenientes da higienização humana e dos serviços 
domésticos da alimentação dos moradores e dos operadores da usina. 
 
• Transformação de ambiente lótico em lêntico: A construção do barramento para 
possibilitar o desvio do recurso hídrico ao canal de adução, provocou a alteração do fluxo 
natural do curso d’água, sendo caracterizado por impacto não mitigável, embora no 
empreendimento em análise este impacto seja de pequena magnitude.  
 
• Alteração da qualidade físico-química da água, do solo ou do ar: A geração de 
energia é um procedimento industrial, em que a água é submetida à pressão no interior do 
conduto forçado, percorrendo em alta velocidade o interior das turbinas. Estas turbinas são 
dotadas de pás que transferem a força da água ao eixo central que move os geradores. A 
alteração da qualidade da água ao passar pela turbina pode ser de baixíssima relevância, 
porém, a compensação deverá ser considerada na justificativa de ser de caráter não 
mitigável.  
 
• Interferência em paisagens notáveis: A intervenção em área de preservação 
permanente, para  fins de utilidade pública ou interesse social é uma situação amparada 
pela legislação ambiental, o que possibilita ao órgão ambiental conceder a autorização ou 
permanência  para atividades assim classificadas , desde que considerada de baixo 
impacto. A construção de edificações para fins de geração de energia é considerada 
intervenção de baixo impacto, visto que, uma vez executadas as obras, o impacto ao longo 
dos anos de uso do recurso hídrico será de baixa magnitude. A permanência do uso da 
área para fins de geração de energia tem a relevância da ocupação antrópica em local de 
expressiva beleza cênica, alterando a paisagem em local de indiscutível importância na 
paisagem.      
   
2.7 - MEDIDAS MITIGADORAS  
 
As principais medidas mitigadoras para os impactos causados no processo produtivo são:  
 
• Ruídos: Para o controle dos níveis de ruído dos equipamentos utilizados, serão 
propostas em condicionantes da licença, as manutenções periódicas preventiva dos 
equipamentos, afim de redução na emissão de ruídos, e uso permanente dos 
equipamentos de segurança, destinados a minimizar os efeitos danosos do ruído 
constante à saúde dos operários expostos.  
 
• Efluentes líquidos sanitários: O sistema proposto para tratamento dos efluentes 
líquidos sanitários é constituído por fossa séptica seguida de filtro anaeróbio ascendente e 
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sumidouro, dimensionada para atender aos moradores e operários da PCH, devendo ser 
sugerido no anexo I o monitoramento como condicionante da LO da PCH. 
 
• Sistema de Drenagem pluvial: Foi verificado em fiscalização que a usina, por estar 
instalada a mais de 70 anos,  por conter a área onde foi instalada, um solo bastante 
pedregoso, com exposição de rochas do tipo gnaisse, e por encontrar-se revestido por 
vegetação nativa, consideramos desnecessária e até mesmo arriscado, do ponto de vista 
ambiental, a implantação de sistema de drenagem de águas pluviais. Ao longo dos anos e 
de forma natural, o excedente pluvial encontrou caminhos preferenciais que hoje se 
encontram estabilizados.  
 
• Resíduos Sólidos: O lixo doméstico (papelão, papel, plástico, embalagem de alimentos e 
materiais de limpeza, plástico e resto de alimentos) gerados nas casas habitadas e na 
casa de forças deverão ser embalados em sacos plásticos e posteriormente destinados à 
coleta do município. Nas operações de manutenção dos equipamentos do processo 
produtivo serão gerados óleo usado e estopas contaminadas que deverão ser destinados 
conforme contrato apresentado (Proluminas lubrificantes Ltda) . 
 
A destinação dos resíduos sólidos retidos no sistema de gradeamento da câmara de força 
deverá sofrer uma separação manual, com objetivo de destinar o material inorgânico 
(Principalmente sacolas plásticas e embalagens PET), à coleta pública. Conforme solução 
apresentada no documento de resposta às informações complementares, o material retido 
no sistema de gradeamento que apresente características orgânicas, poderão ser 
destinados diretamente à adubação, por se tratar de material em estágio avançado de 
decomposição tais como: folhas e galhos de árvores arrastados pelas  correntezas.    
A empresa deverá cumprir o Programa de Auto-Monitoramento para os resíduos sólidos 
estabelecido no Anexo II deste parecer. 
Para os impactos considerados de caráter não mitigável serão exigidas a compensação 
conforme o DECRETO Nº 45.175, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009. 
 
2.9. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS  
 
Conforme DECRETO Nº 45.175, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009, que estabelece 
metodologia de gradação de impactos ambientais e procedimentos para fixação e 
aplicação da compensação ambiental: 

 

 

 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS  
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Superintendência Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável Alto São Francisco 
 

 

SUPRAM-ASF Rua Bananal, 549 – Vila Belo Horizonte – Divinópolis/MG 
CEP 35500-036 – Tele fax: (37) 3215-7220 DATA: 03/11/09 

 
 

Tabela 1 : Indicadores ambientais para o cálculo da relevância dos 
significativos impactos ambientais, componente do cálculo do grau do 
impacto ambiental 

Relevância  Marcar com X Valoração 
Interferência em áreas de ocorrência de espécies 
ameaçadas de extinção, raras, endêmicas, novas e 
vulneráveis e/ou em áreas de e reprodução, de 
pousio e de rotas migratórias  

 

 

0,0750  

Introdução ou facilitação de espécies alóctones 
(invasoras)    0,0100  

Interferência /supressão de vegetação, acarretando 
fragmentação  

ecossistemas 
especialmente 
protegidos (Lei 
14.309)  

 

0,0500  

outros biomas   0,0450  
Interferência em cavernas, abrigos ou fenômenos 
cársticos e sítios paleontológicos    0,0250  

Interferência em UCs de proteção integral, seu 
entorno (10km) ou zona de amortecimento  

  0,1000  

Interferência em áreas prioritárias para a 
conservação, conforme "Biodiversidade em Minas 
Gerais - Um Atlas para sua Conservação"  

Importância Biológica 
Especial  

 
0,0500  

Interferência em áreas prioritárias para a 
conservação, conforme "Biodiversidade em Minas 
Gerais - Um Atlas para sua Conservação"  

(obs.:nesta ocorrência pode haver cumulação 
de importâncias. Se sim, marcar todas) 

Importância Biológica 
Extrema  

 0,0450  

Importância Biológica 
Muito Alta  

 0,0400  

Importância Biológica 
Alta  

 
0,0350  

Alteração da qualidade físico-química da água, do 
solo ou do ar  

 x 0,0250  

Rebaixamento ou soerguimento de aqüíferos ou 
águas superficiais  

  0,0250  

Transformação ambiente lótico em lêntico   x 0,0450  
Interferência em paisagens notáveis   x 0,0300  
Emissão de gases que contribuem efeito estufa    0,0250  
Aumento da erodibilidade do solo    0,0300  
Emissão de sons e ruídos residuais   x 0,0100  
Somatório Relevância      
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Tabela 2: Índices de valoração do fator de temporalidade, componente do 
cálculo do grau do impacto ambiental  

  

Duração  Marcar 
com X 

Valoração 
(%)  

Imediata - 0 a 5 anos   0,0500  

Curta - > 5 a 10 anos   0,0650  
Média - >10 a 20 anos  0,0850  

Longa - >20 anos  x 0,1000  
 
Tabela 3: Índices de valoração do fator de abrangência, componente do 
cálculo do grau do impacto ambiental  

   

Localização  Marcar com X  Valoração 
(%)  

Área de Interferência Direta (1)  x 0,03  

Área de Interferência Indireta (2)  0,05  
 
 
2.10. CONTROLE PROCESSUAL 
 

O processo encontra-se devidamente regularizado de acordo com a documentação 
exigida no FOB. 
Foram feitas as publicações de praxe – jornal local e Diário oficial  - fls. 55 e 56.  
 
  O empreendimento possui registro na ANEEL publicado em 29/04/1999, despacho 
nº 167, que, conforme RESOLUÇÃO nº 21, de 3 de Fevereiro de 1999, e considerando o 
que consta do processo nº 48100.001347/96-20, informa que resolve: Registrar como 
Pequena Central Hidrelétrica o aproveitamento hidrelétrico denominado Pouso Alegre, 
localizado no Rio Pouso Alegre, município de Formiga. Conforme artigo 26 da Lei nº 9.427 
de 26 de Dezembro de 1996, com redação alterada pelo artigo 4º da lei 9.648/1998, 
depende de autorização da ANEEL a comercialização, eventual ou temporária, dos 
excedentes de energia elétrica.  
 
  Conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM Nº 812/2008, em 7 de Novembro de 
2008, foi solicitada a apresentação de cópia de Projeto Básico do empreendimento com 
parecer da ANEEL e Relatório Técnico Simplificado.   Foi apresentado Ofício nº 70/2009-
SCG/ANEEL de 23 de Janeiro de 2009 esclarecendo  que, conforme regulamentado pelo 
art 5º do decreto nº 2.003/1996, a implantação de centrais geradoras com capacidade 
nominal inferior a 1000 kW está dispensada de concessão, permissão ou autorização, 
devendo apenas ser comunicada ao poder concedente, para fins de registro. Para este 
porte de empreendimento deverá ser apresentada apenas a ficha técnica. No mesmo 
ofício ficou  informado que a CGH Pouso alegre obteve o referido registro.  
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   Foi apresentada Certidão de Registro de Imóvel, matrícula nº 46778– livro nº 2 – 
CRI da comarca de Formiga, contendo a averbação de Reserva Legal, do imóvel,  
inclusive de outra propriedade, na forma de compensação. 
 

Conforme descrito no item 2.7, o empreendimento em análise, está localizado em 
Área de Preservação Permanente, o qual se encontra instalado no local desde 1929, o que 
caracteriza intervenção consolidada em APP. Que as 4 casas de moradores e ou 
trabalhadores na Usina Pouso Alegre encontram-se fora do perímetro de Preservação 
Permanente. Que foi observada a ausência de vegetação nativa nas faixas de APP 
localizadas às margens do Rio Pouso Alegre, pelo que foi condicionada a apresentação 
um Projeto Técnico para Reconstituição da Flora - PTRF para estas áreas contendo 
cronograma de execução com início e fim de instalação no período de vigência da Licença. 
 

Não será necessária supressão de vegetação nem mesmo em área de preservação 
permanente, conforme descrito no item 2.6 deste parecer. 
 

O art. 36 da Lei federal 9985, de 18 de julho de 200, estabelece a necessidade de 
cobrança de compensação ambiental quando o impacto do empreendimento for não 
mitigável. 
Por sua vez, O Decreto estadual  45175, de 17 de setembro de 2009, determina o 
seguinte: 
  

Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se:  

I - Significativo Impacto Ambiental: impacto decorrente de empreendimentos e atividades 
considerados poluidores, que comprometam a qualidade de vida de uma região ou causem 
danos aos recursos naturais;  

(...) 

Art. 2º Incide a compensação ambiental nos casos de licenciamento de empreendimentos 
considerados, pelo órgão ambiental competente, causadores de significativo impacto 
ambiental, com fundamento em Estudo de Impacto Ambiental e Respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental - EIA-RIMA ou em parecer técnico do órgão licenciador.  (grifamos) 

Art. 3º A definição da incidência da compensação ambiental, prevista na Lei Federal nº 
9.985, de 18 de julho de 2000, como condicionante do processo de licenciamento 
ambiental, é de competência da Unidade Regional Colegiada do Conselho Estadual de 
Política Ambiental - URC-COPAM, com base em parecer único da Superintendência 
Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SUPRAM-SEMAD.  
 
Parágrafo único. O parecer único da SUPRAM-SEMAD deverá conter as justificativas que 
permitiram a identificação do empreendimento como causador de significativo impacto 
ambiental, bem como as Tabelas 1, 2 e 3 preenchidas.  
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SS 3º Os empreendimentos que concluíram o processo de licenciamento após a 
publicação da Lei Federal nº 9.985, de 2000 e que não tiveram suas compensações 
ambientais definidas deverão se adequar ao disposto neste Decreto no momento da 
revalidação de licença de operação ou quando convocados pelo órgão licenciador. 
(grifamos) 

Art. 7º A fixação da Compensação Ambiental e sua aplicação é de competência exclusiva 
da CBP-COPAM, observado o inciso XI do art. 21 do Decreto nº 44.316, de 7 de junho de 
2006.  

SS 1º Caberá ao Instituto Estadual de Florestas - Gerência de Gestão da Compensação 
Ambiental - IEF-GECAM, órgão de apoio à CPB-COPAM, a instrução de processo de 
cumprimento da compensação ambiental, por meio da apuração do valor a ser pago pelo 
empreendedor, com base nas planilhas encaminhadas pela SUPRAM e CODEMA, e da 
sugestão de aplicação deste recurso, nos termos do POA.  

Desta feita, é devida a compensação ambiental pelo empreendimento, que deverá 
ser proposta perante à Gerência de Gestão da Compensação Ambiental - IEF-GECAM, 
órgão de apoio à CPB-COPAM , o que ficará em foro de condicionante. 

O empreendimento utiliza água através de uma captação em água subterrânea – 
poço manual, devidamente regularizado através da Certidão de Registro de Uso da Água 
– Processo de Cadastro nº 006056/2008 – Protocolo nº 692539/2008, com valide de 03 
anos a partir de 13 de outubro de 2008.  

 Conforme se verifica no item 2.4, no empreendimento há uso de água no processo 
produtivo, sendo este considerado não consuntivo, ou seja, não há consumo de água para 
a geração de energia, devendo entretanto ser feita a  manutenção da vazão residual, no 
trecho de vazão reduzida, à jusante do barramento, conforme ali descrito. 

 

Considerando que os vencimento da Portaria de Outorga de aproveitamento de 
potencial hidrelétrico, bem como o da Certidão de Uso Insignificante  se darão em prazo 
anterior ao que é sugerido para esta licença, foi confeccionada a condicionante de nº 9. 

Os itens 7 e 8 do OF. SUPRAM-ASF/DT Nº 449/2008, que se tratavam de 
documentos para fins de análise jurídica,  foram devidamente apresentados (Certidão 
original da prefeitura  de Formiga e  autorização da ANNEL). 

Os custos de análise são da ordem de R$ 3.410,77 (três mil quatrocentos e dez 
reais e setenta e sete centavos), os quais foram integralmente quitados pelo 
empreendedor, conforme se verificou no SIAM.  

Assim sendo, nota-se a regularidade processual, com a devida observância das 
condicionantes, o que enseja a sugestão de deferimento do pedido de concessão de 
licença de operação corretiva. 
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3. CONCLUSÃO  
 

Segundo avaliação dos projetos apresentados no processo de Licença de 
Operação Corretiva do empreendimento Cia Eletroquímica Jaraguá – PCH Pouso 
Alegre, conclui-se que os impactos ambientais gerados pela atividade do empreendimento 
serão minimizados  de forma satisfatória. 
 

Cabe esclarecer que a SUPRAM – ASF não possui responsabilidade sobre os 
projetos de sistemas de controle ambiental liberados para implantação, sendo a execução, 
operação e comprovação de eficiência desses de inteira responsabilidade da própria 
empresa e seu projetista. 
 

Dessa forma, pauta este parecer único pela concessão da Licença de Operação 
Corretiva requerida pelo empreendimento Cia Eletroquímica Jaraguá – PCH Pouso 
Alegre, condicionada ao cumprimento dos itens relacionados nos  Anexos I e II, com 
validade de 6 (seis) anos.   
 
4 - PARECER CONCLUSIVO 
 

Favorável: (X) SIM   (  ) NÂO 
 
5 - VALIDADE:  
 

6 (seis) anos. 
  
Data: 03/11/2009 
Equipe Interdisciplinar: Registro de classe Assinatura 

Roberto Vilela Nogueira MASP 1.147.633-0  

Aline Faria Souza Trindade MASP 1.155.076-1  

Sonia Soares Siqueira Rocha Godinho MASP 1.020.783-5 
OAB/MG 66.288 
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ANEXO I 
 

PROCESSO COPAM Nº: 03012/2005/001/2006  Classe/Porte: 3/P 
Empreendimento: Cia Eletroquímica Jaraguá – PCH Pouso Alegre 
CNPJ: 61.215.364/0002-64 
Atividade: Barragem de Geração de Energia Hidrelétrica 
Endereço: BR 354    Km  530 
Localização: Fazenda Pouso Alegre. 
Município: Formiga - MG 
Referência: CONDICIONANTES DA LICENÇA VALIDADE: 06 (seis) anos 
  
ITEM DESCRIÇÃO PRAZO  

1 

Apresentar Plano de Recomposição das Áreas de 
Preservação Permanente localizadas às margens do curso 
dágua utilizado pela PCH Pouso Alegre para geração de 
energia, contemplando toda área da propriedade rural onde 
encontra-se instalada, contendo cronograma de 
instalação/execução. 

90 (noventa) dias a 
partir da data de 
notificação da 

concessão da LOC 

2 
Executar plano aprovado conforme cronograma apresentado Durante a vigência 

da LOC 

3 

Manter aceiros do perímetro  da área de Reserva Legal da 
propriedade, afim de prevenção contra incêndios florestais. 
Enviar documentação fotográfica anual das obras 
executadas, antes do período da seca. 
 

Durante a vigência 
da LOC 

4 

Instalar fossa séptica na aérea de influencia do 
empreendimento em atendimento às instalações sanitárias 
das casas de moradores e da casa de forças, conforme 
projeto enviado em informações complementares.  

120 (cento e vinte) 
dias a partir da 

data de notificação 
da concessão da 

LOC 

5 Proceder à separação manual dos resíduos retidos no 
gradeamento da câmara de força. 

Durante a vigência 
da LOC 

6 

Proceder a manutenções periódicas preventivas dos 
equipamentos utilizados na geração de energia, afim de 
redução na emissão de ruídos, e ao uso permanente dos 
equipamentos de segurança, destinados a minimizar os 
efeitos danosos do ruído constante, à saúde dos operários 
ali expostos. 

Durante a vigência 
da LOC 

7 

Solicitar ao Instituto Estadual de Florestas/ Gerência de 
Compensação Ambiental – IEF/GECAM cumprimento da 
compensação ambiental, de acordo com o Decreto 
45.175/2009.  

Obs.: para fins de emissão da licença subseqüente, o 
cumprimento da compensação ambiental somente será 
considerado atendido após a assinatura do Termo de 

30 dias após 
publicação da 

decisão da URC. 
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Compromisso de Compensação Ambiental e publicação 
de seu extrato, conforme artigo 13 do referido Decreto. 

8 
Executar Programa de Automonitoramento dos resíduos 
sólidos gerados no processo produtivo do empreendimento, 
conforme definido no Anexo II.  

A partir da 
notificação da 

empresa quanto a 
concessão da 

LOC. 

9 
Proceder à renovação da portaria de outorga para  
aproveitamento de potencial hidrelétrico e renovação de 
Cadastro de uso insignificante. 

90 (noventa) dias 
antes do 

vencimento 

10 Garantir manutenção da vazão residual mínima, de 0,45234 
m3/s, no trecho de vazão reduzida. 

Durante a vigência 
da LOC 

11 O empreendimento deverá paralisar suas atividades quando 
a vazão residual for inferior a  0,45234  m3/s. 

Durante a vigência 
da LOC 

12 Implantar estação de monitoramento da vazão no trecho de 
vazão residual. 

90 (noventa) dias a 
partir da data de 
notificação da 

concessão da LOC 

13 

Realizar monitoramento fluviométrico com no mínimo 2 

(duas) medições diárias e enviar relatórios trimestrais de 

consolidação, dos dados de monitoramento com os dados 

diários de medição de vazão. 

Durante a vigência 
da LOC 
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ANEXO II 
 

PROCESSO COPAM Nº: 03012/2005/001/2006  Classe/Porte: 3/P 
Empreendimento: Cia Eletroquímica Jaraguá – PCH Pouso Alegre 
CNPJ: 61.215.364/0002-64 
Atividade: Barragem de Geração de Energia Hidrelétrica 
Endereço: BR 354    Km  530 
Localização: Fazenda Pouso Alegre. 
Município: Formiga - MG 
Referência: CONDICIONANTES DA LICENÇA VALIDADE: 06 (seis) anos 

 
1 - Efluentes líquidos 

Local de Amostragem Nº de Pontos Parâmetro Freqüência de Análise 

Entrada e saída do 
Sistema de Tratamento 
Efluentes Sanitários. 

2 
pH, sólidos sedimentáveis, 
DBO, DQO, óleos e graxas, 
ABS. 

Anual 

 
Relatório: Enviar semestralmente à SUPRAM - ASF os resultados das análises que 
deverão ser efetuadas semestralmente em conformidade com os limites estipulados pela 
Deliberação Normativa COPAM/CERH 01/2008, considerando os parâmetros de 
lançamento de efluente, para destinação do efluente final. O relatório deverá conter a 
identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises. 
 
Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO ou, na ausência delas, no Standard 
Methods for Examination of Water and Wastewater APHA – AWWA, última edição. 

 
2 - Resíduos sólidos e oleosos 
 
 Deverão ser enviadas semestralmente à SUPRAM - ASF o resumo das 
informações mensais de controle da geração e disposição dos resíduos sólidos 
(embalagens de insumos e produtos químicos, embalagens plásticas contaminadas), 
contendo, no mínimo, os dados do modelo abaixo, com identificação, registro profissional e 
assinatura do responsável técnico pelas informações. 

 
RESIDUO TRANSPORTADOR DISPOSIÇÃO FINAL 

O
B

S
: 

Denominação Origem Classe Taxa de 
Geração 
(kg/mês) 

Razão 
Social 

Endereço 
Completo 

Forma 
(*) 

Empresa 
Res ponsável 

       Razão 
Social 

Endereço 
Completo 

 

          

 
(*)  1- REUTILIZAÇÃO 
     2 – RECICLAGEM                                                                                                     3 – ATERRO SANITARIO 
 4 – ATERRO INDUSTRIAL                                                                                       5 – INCINERAÇÃO 
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 6 – CO-PROCESSAMENTO                                                                                     7 – APLICAÇÃO NO SOLO 
 8 - ESTOCAGEM TEMPARARIA (INFORMAR QUANTIDADE ESTOCADA)          9 – OUTRAS (ESPECIFICAR) 
 
 Em caso de alterações na forma de disposição final de resíduos, a empresa deverá 
comunicar previamente a SUPRAM - ASF, para verificação da necessidade de 
licenciamento específico. 
 
 As notas fiscais de vendas e/ou movimentação de resíduos deverão ser mantidas 
disponíveis pelo empreendedor para fins de fiscalização. 
 
 As doações de resíduos deverão possuir anuência prévia do órgão ambiental. 
 
 Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos e oleosos, considerados como 
Resíduos Classe - 1 segundo a NBR 10.004/2004, em lixões, bota-fora e/ou aterros 
sanitários, devendo o empreendedor cumprir as diretrizes fixadas pela Resolução 
CONAMA 09/93 em relação ao óleo lubrificante. 
 
 O empreendedor deverá cumprir o disposto nas normas ambientais e técnicas 
aplicáveis para resíduos sólidos, enquadrados nas Classes I e II - A segundo a NBR 
10.004/2004, em especial a Deliberação Normativa COPAM nº 07/81, Resolução 
CONAMA nº 307/2002 e NBR 13896/97.  
 
 
IMPORTANTE: 
 
OS PARÂMETROS E FREQUÊNCIAS ESPECIFICADAS PARA O PROGRAMA DE 
AUTOMONITORIZAÇÃO PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES A CRITÉRIO DA ÁREA 
TÉCNICA DA SUPRAM - ASF FACE AO DESEMPENHO APRESENTADO PELOS 
SISTEMAS DE TRATAMENTO DE EFLUENTES E/OU PROTEÇÃO CONTRA 
VAZAMENTOS, DERRAMAMENTOS OU TRANSBORDAMENTO DE COMBUSTÍVEIS; 
 
A COMPROVAÇÃO DO ATENDIMENTO AOS ITENS DESTE PROGRAMA DEVERÁ 
ESTAR ACOMPANHADA DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, 
EMITIDA PELO(S) RESPONSÁVEL (EIS) TÉCNICO(S), DEVIDAMENTE 
HABILITADO(S); 
 
QUALQUER MUDANÇA PROMOVIDA NO EMPREENDIMENTO, QUE VENHA A 
ALTERAR A CONDIÇÃO ORIGINAL DO PROJETO DAS INSTALAÇÕES E CAUSAR 
INTERFERÊNCIA NESTE PROGRAMA DEVERÁ SER PREVIAMENTE INFORMADA E 
APROVADA PELO ÓRGÃO AMBIENTAL. 

 
 

 
 
 


